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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.......... ?7.Z...................... de 2005......... 02....,...01..........,.2013........ (a)

«{JF 11.325

À SGP-33

l

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Reouíftiíad,oem 7

h Com íy Ò.5. _ folhas.

Édisardo rfórido Filho
RF 11.175-SGP-33

0.1*».ut">.
,r '■ r- ■ ”
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Segue(m) .juntadcfs)r data,
d&oujs-^njC'V;) n.;of-;cactò(s) sob 
f’" de ir^Q^risqiüo

í soVn°JÍL ^^£7-^3

Técrnco A^UnistrativQ
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1 Folha n“ do Processo |

Lucas Majkieil/ZXAIves Soto 
• ^cmc&^fárfítnTstra t i vo 

RF 11.234

-'x /____
PRESIDENTE

REQUERIMENTO

13-RDS
•«3 . _____113-00012/2013

^■’1j SsGi
Senhor Presidente, j ParL £

3
1 

ri
0 6 FEV Z015

1
1

5 
$
3 í a1

s er.',p,4

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDt, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°
398/1998,ZPL n° 55/1999>L 72/1999, PL n 0 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n 0 171/2000, PL n° 181/2000,'PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ', PL n° 513/2002 )PL n° 608/2002', PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

1

r<i lT;

8 
ê?

351/2003', PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i1o 201/2004 ,PL

111/2005, PL n° 118/2005,/PL n° 277/2005), PL n° 298/2005 ,PL

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL

785/2005," PL n° 799/2005, PL n13 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 x, PL n° 401/2006 .PL

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL

445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘3 28/2008 , PL n° 30/2008 .PL

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL

n° 554/2004, PL 

n° 474/2005,PL 

n° 733/2005,PL 

n° 135/2006, PL 

n° 244/2006,PL 

n° 434/2006,PL 

n° 631/2006.PL 

n°

n°

n°

357/2007,PL

428/2008, PL

539/2009, PL

n° 624/2009,PL

n°

n°

n°

n°

n°

n°

n°

n°

n°

n°

n°
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631/2006.PL


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009,'PL n° "11/2010", PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , PE n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 ', PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
....... de 20.P...”?.

Papel para informação, rubricado como folha n°

.íZ.!..../.....Q^..../....SC>.?...2:> (a)..........................

Lucas M
Técnico" ministrativo

RF 11.234

Alves Soto

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivaméntó dá propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

SOLANG

PjO / 3- / >

SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

«3

ADR
Supervi

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.

Assistente Pr^^mentár
Registro 100.406

•
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À Procuradoria (Setor de Posqcisa) .
I
j

/ A r
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F©íh® n®
QA

O funciõ

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Técnico Ad

do r
®20

Ira
' 10-94o

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0277/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, que estabelece diretrizes gerais da política urbana (art. 25 e ss);

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 154;

- Decreto Municipal n° 42.873, de 19 de fevereiro de 2003, que regulamenta o 
exercício do direito de preempçâo, e dá outras providências. Com a alteração do 
Decreto n° 45.752/05;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: especialmente art. 103 e ss).

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 20 de outubro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0277/05 - pesquisa (desarquivado)
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L10257 Page 1 of 18

Folha n° c2 H Q do prop.

Presidência da República’f^^^^”dr20^
Casa Civil Marin Josá/de^^/elra

Subchefia para Assuntos Jurídicos TècnicoAdm^V,lvo‘RF 10-940

LEI Ng 10.257, DE 10 DE JULHQ DE 2001.

Mensaqem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras

Viqência providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse, social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

i í

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental; à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações;

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da. comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

;■ ' .I

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades’da população e às características locais;

VI - ordenação' é controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

р) a proximidade de.,usos incompatíveis ou inconvenientes;

с) o parcelamento,do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra- 
estrutura urbana;

. d) a instalação de .empreendimentos ou. atividades que possam , funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsãç) da |infra-estrutura correspondente;

il

http: //www.  planalto. go v, br/ccivil_O 3 /Leis/LEI S_2001 /L í 0257.htm 22/7/2013 M
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LI0257 Page 1 of 1

Seção VIII
Folha n° d
IVa 01 -< 
O funcioi

Do direito de preempção Marra
Técnico Adnlln&frhtivo-RF 10.940

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 1^ Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência.

§ 2e O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 15, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX - (VETADO)

Parágrafo único. A íei municipal prevista no § 15 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 22/7/2013 M
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?elha n° 
Nõ jQJ- 
O funclo_n

cAmara municipal de

SÃO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(CONSÕUDAÇÂO)
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Folha n° _ do proç.
N®. 0 J de 2006
Q funcionário I
_ MariaJt>s&/mO^ivira 
Técnico AdminjsTOjivo-RF 10.940

±± - imposto soore a proprieuaue preoiai e territorial 
urbana, progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante titulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais.

§ Io - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana.

§ 2o - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios.

Art. 154 - 0 Municipio, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria.

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei(

Art. . 155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento, dó.uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do. Plano Diretor. .. .
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i/i
Título: DECRETO N° 42.873 19/02/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o exercício do direito de preempçao pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, nos 

termos dos artigos 204 a 208 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que aprovou o 
Plano Diretor Estratégico.

Alterações: Dec. 45.752/2005 - Altera o par. 2o do art. Io deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 42.S73, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2003

Regulamenta o exercício do direito de preempção pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo, nos termos dos artigos 204 a 208 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, que aprovou o Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art, Io. O proprietário de imóvel localizado em área delimitada por lei municipal para efeito 
de incidência do direito de preempção será notificado, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da vigência da lei que a delimitou, de que, em caso de alienação onerosa a terceiros, deverá 
oferecer o imóvel previamente à Prefeitura para que esta o compre, se houver interesse. 
§ 1°. No que se refere às áreas delimitadas para incidência do direito de preempção pelo 
Plano Diretor Estratégico, nos termos do § Io do artigo 205 da Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, a notificação será feita no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação deste decreto.
§ 2o. A notificação aos proprietários será efetuada por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município, em jornal de grande circulação no Município e por via postal com aviso de 
recebimento.
§ 3o. Caberá às Subprefeituras em cujo território se localizar o imóvel de que trata o 
"caput" e o § 1° deste artigo a efetivação das providências para a notificação prevista no § 
2o, incumbindo à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e à Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, no âmbito das respectivas competências, fornecer-lhes as 
informações e elementos pertinentes.
§ 4o. As Subprefeituras promoverão, também, a averbação do direito de preempção na 
matrícula do imóvel, no cartório de registro de imóveis da circunscrição imobiliária 
competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, observados os termos iniciais previstos no 
"caput" e no § Io deste artigo, nas hipóteses que especificam, bem como, quando couber, o 
cancelamento de averbação efetuada.
Art. 2o. O proprietário de imóvel sujeito ao direito de preempção notificará a Prefeitura, na 
pessoa do Subprefeito da Subprefeitura competente, manifestando sua intenção de vendê- 
lo, apresentando os seguintes documentos:
I - proposta de compra do terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão 
preço, condições de pagamento e prazo de validade;
II - declaração de endereço para recebimento de notificação e outras comunicações;
III - certidão recente de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo cartório de 
registro de imóveis da circunscrição imobiliária competente;
IV - declaração assinada, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e 
ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória.
Parágrafo único. A Subprefeitura somente dará seguimento a notificação acompanhada de 
todos os documentos enumerados neste artigo e que se refira a imóvel incluído 
expressamente em lei municipal para efeito de incidência do direito de preempção.
Art. 3o. Recebida e devidamente autuada a notificação a que se refere o artigo anterior, o 
Subprefeito deverá encaminhá-la, no prazo de 48 horas, juntamente com seu parecer, à' 
Secretaria do Governo Municipal, que solicitará às Secretarias Municipais, de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, de Negócios Jurídicos, de Planejamento Urbano e demais 
Secretarias pertinentes, o oferecimento de manifestação quanto aos aspectos de 
disponibilidade de recursos financeiros, avaliação do imóvel, interesse e prioridade para a 
concretização das diretrizes do Plano Diretor Estratégico, no prazo máximo de cinco dias 
úteis.
Parágrafo único. A avaliação do imóvel será efetuada pela Divisão de Engenharia (PATR-3) 
do Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município, que deverá apresentá-la 

em tempo hábil para atendimento do prazo especificado no "caput" deste artigo.
Art. 4o. Recebidas as manifestações das Secretarias Municipais, a Prefeita deliberará sobre a 
aquisição do imóvel e,.havendo interesse, determinará à Secretaria dos Negócios Jurídicos 
que, por intermédio da Procuradoria Geral do Município:
I - manifeste ao proprietário, no prazo máximo de 30 dias contados da data de
protocolização da notificação na Subprefeitura, o interesse da Prefeitura em comprar o 
imóvel;-..............
II - solicite ao proprietário a apresentação, nos termos da lei e deste decreto, dos
documentos necessários à aquisição do imóvel livre de ônus e encargos de qualquer 
natureza; .................................................................
III - exerça o direito de preempção em nome da Prefeitura, tomando as demais 
providências necessárias para a'boa e perfeita aquisição do imóvel.
Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo' 
mènos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação 
recebida nos termos do artigo 2o deste decreto e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada.
Art. 5o. Recebida a notificação por meio da qual a Prefeitura manifesta o interesse na 
aquisição-do imóvel, o proprietário deverá, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar os - 
seguintes documentos perante a Procuradoria Geral do Município:
I - certidões do Cartório Distribuidor Cível, da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho, da 
Comarca da Capital e dos Municípios onde o proprietário tenha tido sede ou domicílio nos 
últimos dez anos, inclusive relativas a execuções fiscais;
II - certidões do Distribuidor Geral de Protestos da Comarca da Capital e do cartório, 
correspondente nos Municípios onde tenha tido sede ou domicílio, abrangendo o período de 
cinco anos;
III - certidões negativas de débitos, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional;
IV - Certidão Negativa de Débitos - CND, expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS;
V - certidões negativas de tributos estaduais e municipais;

; VI - declaração de quitação das despesas de condomínio firmada pelo síndico e cópia dos 
documentos que atestem essa qualidade; no caso de unidade condominial autônoma;
VII - cópias autenticadas dos atos constitutivos da pessoa jurídica vendedora e 
comprovação dos poderes de representação para a prática do ato;
VIII - comprovante do pagamento do Imposto Territorial Rural - ITR, relativo aos cinco 
últimos exercícios, quando se tratar de imóvel rural de interesse para o desenvolvimento 
urbano;
IX - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, expedido pela Secretaria da Receita Federal ou 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, quando se tratar de imóvel 
rural de interesse para o desenvolvimento urbano;
X - certidão expedida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, negativa de multas previstas no Código Florestal, quando se tratar de 
imóvel rural de interesse para o desenvolvimento urbano.

'■ § Io.’A Secretaria déFinariças e’Desenvolvimento Econômico, sempre que solicitada,- 
fornecerá à Procuradoria Geral do Município informações sobre débitos tributários

" múnicipais relativos ao imóvel; no prazo de 72 horas.
" § 2°. Evèntuais^débitõs tfibütafiõs municipais incidentes sobre o imóvel poderão ser ' 

compensados nos termos da Lei n° 13.259, de 28 de dezembro de 2001.
§ 3o. Estando a documentação em termos, a escritura pública de compra e venda deverá 
ser lavrada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da entrega dos documentos 
previstos no "caput" deste artigo.
§ 4o. A Procuradoria Geral do Município poderá exigir, quando for o caso, a complementaçã 
da documentação, que deverá ser feita em até 15 (quinze) dias, especificando, de uma
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vez, todos os documentos faltantes.
Art. 6o. Os emolumentos e as despesas cartorárias correspondentes à lavratura da escritura 
pública de aquisição do imóvel e ao respectivo registro no cartório de registro de imóveis da 
circunscrição imobiliária competente serão pagos pela Prefeitura, conforme instruções da 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico em conjunto com a 
Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Parágrafo único. O proprietário assumirá, por sua conta e risco, as despesas relativas às 
providências de sua responsabilidade relacionadas, direta ou indiretamente, com a venda do 
imóvel.
Art. 7°. O decurso do prazo de trinta dias após a data de recebimento da notificação do 
proprietário sem a manifestação expressa da Prefeitura, por meio da Procuradoria Geral do - 
Município, de que pretende exercer o direito de preempção faculta ao proprietário alienar 
onerosamente seu imóvel ao proponente interessado, nas condições da proposta 
apresentada, sem prejuízo do direito de a Prefeitura vir a exercer a preferência no caso de 
propostas futuras de aquisição onerosa, dentro do prazo legal de vigência do direito de 
preempção.
Art. 8o. No caso de desinteresse, expresso ou tácito, da Prefeitura na aquisição do imóvel, o 
processo administrativo deverá ser restituído à Subprefeitura competente, que o manterá - 
em custódia para os fins previstos nos artigos 9o e 10 deste decreto.
Art. 9o. Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a entregar na 
Subprefeitura competente cópia do instrumento particular ou público de alienação do 
imóvel, no prazo de trinta dias após sua assinatura, sob pena de pagamento da multa diária 
em valor equivalente a 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) do valor total da 
alienação. .1:.
Art. 10. A Procuradoria Geral do Município promoverá as medidas judiciais cabíveis para a 
declaração de nulidade de alienação onerosa efetuada em condições diversas da proposta 
apresentada, a adjudicação de imóvel que tenha sido alienado a terceiros apesar da 
manifestação do interesse da Prefeitura em exercer o direito de preferência e a cobrança da 
multa a que se refere o artigo anterior.
Art. 11. Em caso de nulidade da alienação efetuada pelo proprietário, a Prefeitura poderá 
adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do imposto predial e territorial urbano ou ■ 
pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de fevereiro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de fevereiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 45.7.52, DE 4 DE MARÇO DE 2005

Altera o § 2°.do artigo Io do Decreto n° 42.873, de 19 de fevereiro de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O § 2o do artigo Io do Decreto n° 42.873, de 19 de fevereiro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1°............................................... ................
§ 2o. A notificação aos proprietários será efetuada por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município e por via postal com aviso de recebimento.
.............................................................................."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO ~
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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' Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 16050
Total de referências : 1

F@íhs _do proa, 
de 2005

& funelenário |

Mâtlrr
Técnico Adffllli^atí*O"RF 10.940

Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

Projeto:
Autor(es): 

Revogação:

Notas:

Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Revoga os arts. 4o, 5o, 6o, 9o e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei n° 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.430/2002. (ver documento)
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento)
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Fôlha n° do

Ô fUfusionÃsfc |
MãlltfMsÍMOW&fra

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SLd’LEMENTOJjOC^OWS^EOlT 10-940

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. Io Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ Io A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2o O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3o O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2o A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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Folha n° do proc.
N° <0 2005
ô funcionário í

Mana'Jcls®MOT^1ra 

devidamente urbanizadas ou edificadas com valor correspondente ao ^áh3icdô(,Wíyv^lánKs1âí40

execução das obras de urbanização e edificação.

§ 3o O valor de referência a ser considerado para a realização do 

pagamento mencionado no parágrafo anterior deverá:

I - refletir o valor de referência para pagamento de outorga onerosa, 

descontado o montante incorporado em função das obras realizadas na área onde se localiza o 

imóvel transferido para a realização do consórcio imobiliário;

II - excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e 

juros compensatórios, bem como eventuais custos para a recuperação da área em razão da 

existência de passivos ambientais.

§ 4o A Prefeitura deverá proceder ao aproveitamento adequado das 

unidades imobiliárias que lhe cabem, resultantes do consórcio imobiliário, no prazo máximo 

de 5 (cinco) anos, contados a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5o A proposta de consórcio imobiliário não suspende os prazos 

estipulados no art. 96, devendo o Poder Executivo expedir regulamento sobre outros 

procedimentos acerca da aceitação das propostas e viabilização dos ajustes.

§ 6o O Poder Executivo poderá adotar programas que objetivem a 

aproximação entre proprietários notificados para o parcelamento, edificação e utilização 

compulsórios e agentes econômicos interessados em empreendimentos imobiliários ou da 

construção civil, respeitados os princípios que regem a administração pública.

Subseção VII 

Do Direito de Preempção

Art. 103. A Prefeitura poderá exercer o direito de preempção, nos 

termos da legislação federal, para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre 

particulares sempre que necessitar de áreas para cumprir os objetivos e implantar as ações 

prioritárias deste Plano Diretor.

Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o 

Poder Público necessitar de áreas para:

I - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

II - regularização fundiária;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer ou áreas verdes;
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do proc.

© funclonftrjp 
prote’Çãoayé^uflf§^çeas
Técnico AdmlWiirfJivo-RF 10.940

VII - criação de unidades de conservação ou 

de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Art. 104. Serão definidos em lei os imóveis ou áreas que estarão 

sujeitos à incidência do direito de preempção.

§ Io A Prefeitura terá preferência de aquisição dos imóveis sujeitos ao 

direito de preempção pelo prazo de cinco anos.

§ 2o Os Planos Regionais das Subprefeituras e leis específicas também 

poderão indicar imóveis ou áreas sujeitas ao direito de preempção.

Art. 105. A Prefeitura dará publicidade à incidência do direito de 

preempção e instituirá controles administrativos para possibilitar a eficácia do instrumento, 

podendo utilizar, dentre outros meios, o controle por meio de sistemas informatizados, 

averbação da incidência do direito de preempção na matrícula dos imóveis atingidos e 

declaração nos documentos de cobrança do IPTU.

§ Io No caso de existência de terceiros interessados na compra do 

imóvel, o proprietário deverá comunicar sua intenção de alienar onerosamente o imóvel ao 

órgão competente da Prefeitura em até 30 (trinta) dias, contados da celebração do contrato 

preliminar entre o proprietário e o terceiro interessado.

§ 2o A declaração de intenção de venda do imóvel deve ser apresentada 

com os seguintes documentos:

I - proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na 

aquisição do imóvel, na qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade;

II - endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de 

outras comunicações;

III - certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo 

Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária competente;

IV - declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que 

não incidem quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária 

ou pessoal reipersecutória.

Art. 106. Recebida a declaração de intenção de venda a que se refere o 

§ 2o do artigo anterior, a Prefeitura deverá manifestar, por escrito, dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, o interesse em exercer a preferência para aquisição do imóvel.

§ Io A manifestação de interesse da Prefeitura na aquisição do imóvel 

conterá a destinação futura do bem a ser adquirido, vinculada ao cumprimento dos objetivos e 

ações prioritárias deste Plano Diretor.
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§ 2o A Prefeitura fará publicar, em órgão

relha n° 6 ÕL' d

ívmenos.aim

jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da declaração de intenção de 

venda recebida e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 3o Findo o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação da Prefeitura, é 

facultado ao proprietário alienar onerosamente o seu imóvel ao proponente interessado nas 

condições da proposta apresentada sem prejuízo do direito da Prefeitura exercer a preferência
.... '

em face de outras propostas de aquisições onerosas futuras dentro do prazo legal de vigência 

do direito de preempção.

§ 4o Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a 

entregar ao órgão competente da Prefeitura cópia, dó instrumento particular ou público de 

alienação do imóvel dentro do prazo de 30 (trinta) dias após sua assinatura, sob pena de 

pagamento de multa diária em valor equivalente a 0,06% (sessenta e seis centésimos por 

cento) do valor total da alienação.

Art. 107. Concretizada a venda do imóvel a terceiro com

descumprimento ao direito de preempção, a Prefeitura promoverá as medidas judiciais 

cabíveis para:

I - anular a comercialização do imóvel efetuada em condições diversas 

da proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado;

II - imitir-se na posse do imóvel sujeito ao direito de preempção que tenha 

sido alienado a terceiros apesar da manifestação de interesse da Prefeitura em exercer o direito 

de preferência.

§ Io Em caso de anulação da venda do imóvel efetuada pelo 

proprietário, a Prefeitura poderá adquiri-lo pelo valor da base de cálculo do Imposto Predial e 

Territorial Urbano ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

§ 2o Outras sanções pelo descumprimento das normas relativas ao 

direito de preempção poderão ser estabelecidas em lei.

Subseção VIII 

Da Arrecadação de Bens Abandonados

Art. 108. O imóvel que o proprietário abandonar, com a intenção de 

não mais o conservar em seu patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem, poderá 

ser arrecadado, como bem vago, e após três anos ser incorporado à propriedade do Município, 

conforme estabelece â legislação federal.

§ Io Poderá haver arrecadação pelo Município de imóvel abandonado 
quando ocorrerem.as-s^uintes circunstâncias:
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&

REQUERIMENTO RDS

40/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL x 25/1997

PL 37/1997 /z

PR f 43/1997 z

PR 48/1997 /
PL X> 113/1997 X
PL X 535/1997 ■
PL 543/1997 Z.X
PL 557/1997 X
PL 665/1997 /
PL 753/1997 X
PL 786/1997 S
PL 973/1997 X

PR 14/1998 Z.
PL 178/1998 ''
PL 256/1998 /

PL 264/1998 z

PL 392/1998 z
PL 398/1998
PL X'/ 55/1999 z
PL / 72/1999 X
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000 z
PL X" , 79/2000
PL 171/2000 /

PL S 181/2000 X
PL 307/2000
PL s-'' 424/2000 '
PL X> 72/2001 <
PL / 73/2001 z

PL 181/2001/
PL 342/2001 <-
PL 650/2001
PL ,, 27/2002 '
PL z 28/2002 X
PDL 68/2002 X

PL 266/2002 X
PL 317/2002 "
PL 513/2002 "
PL 608/2002 z.

PL 630/2002 /-

PL 704/2002
PL 744/2002 ''
PR 4/2003

14
54

8 0
2/

02
72

01
? 0

16
99

4 - P
ro

to
co
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 L
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at
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003 ■< y
PL 311/2003 x

PL 329/2003 x

PL 342/2003 S
PL 351/2003 <

PL 423/2003 x ,

PL 669/2003 ./

PL 822/2003 S
PL 823/2003 Z
PL 824/2003 /

PL 59/2004 z
PL Z"' 90/2004 x
PL Z' 166/2004 /

PL 554/2004 Z
PL Z^ 111/2005 Z
PL S 118/2005
PL 277/2005 z

PL 298/2005 z

PL 474/2005 <

PL 565/2005 z

PL 699/2005 ,<
PL 731/2005 z

PL 732/2005 Z
PL 733/2005 '

PL 785/2005 ''
PL 799/2005 ,,
PLO 4/2006
PLO 6/2006 '

PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006 S
PR 25/2006 Z

PL S 167/2006 '

PL 209/2006 Z
PL 210/2006 Z„

PL 229/2006 x

PL 244/2006
PL 251/2006 Zy

PL 381/2006 z

PL 382/2006 "S-

PL 401/2006 x

PL 429/2006 Z
PL 434/2006 ’'z
PL 477/2006 ' ,

PL 491/2006 •" ,

PL 615/2006 .<

PL 616/2006 <

PL 631/2006 "

PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008 Z ,
PL 366/2008 /S
PR 3/2009 / y

PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010 Z/

PLO 7/2010 f
PL 50/2010 Z
PL /''' 162/2010
PL 547/2010 Z

PR 18/2013 Z
PL 284/2013 <2
PL 300/2013 ~

PL 371/2013 Z

PL 467/2013 z
PL 614/2013 ,
PL 626/2013
PL 627/2013 <z

PL 628/2013
PL 679/2013 Z

PL 680/2013
PL 696/2013 S

PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013 Z x

PL 797/2013 /

PL 798/2013 / y

PL 802/2013 Z.

PL 821/2013 Z

PL 868/2013 Zz

PL 896/2013 </
PL z 10/2014 A,.

PL X 52/2014 Z x

PL 61/2014 Z

PL .-■ 92/2014 / Z

PL 122/2014 '

PL 125/2014 Z

PL 149/2014 Zz

PL 294/2014 ' /

PL 299/2014 //'

PL 335/2014 z

PL 525/2014
PL 540/2014
PL /' 4/2015 Z

PL / 6/2015 Z

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° ..Q.!.5.....?-./?.3?................de 2O..Cl.?ã

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

frO /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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